
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 193758 - GO (2024/0047568-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO FERNANDES ALVES
ADVOGADO : LUAN FELIPE DE SOUZA - GO054994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRAZO 
PARA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL. ART. 258 DO 
RISTJ. CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 dias, conforme 
estabelecido no art. 258 do RISTJ.
2. "A simples juntada de atestado médico, sem a comprovação de absoluta 
impossibilidade do exercício da profissão ou de substabelecimento de 
mandato, não configura justa causa para a devolução do prazo recursal." 
(AgRg no AREsp n. 2.066.291/AM, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
3. Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRAZO 
PARA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL. ART. 258 DO 
RISTJ. CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 dias, conforme 
estabelecido no art. 258 do RISTJ.
2. "A simples juntada de atestado médico, sem a comprovação de absoluta 
impossibilidade do exercício da profissão ou de substabelecimento de 
mandato, não configura justa causa para a devolução do prazo recursal." 
(AgRg no AREsp n. 2.066.291/AM, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
3. Agravo regimental não conhecido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO FERNANDES ALVES contra 
a decisão de fls. 273-279, e-STJ, que conheceu em parte do recurso em habeas corpus e, nesta 
extensão, negou-lhe provimento. 

O agravante, inicialmente, destaca que extrapolou o prazo legal recursal em razão de 
condições médicas, conforme atestado juntado. 

No mérito, reitera suas razões iniciais a respeito a ilicitude dos elementos probatórios 
colhidos no flagrante pela violação de domicílio e da tortura perpetrada pelos agentes públicos 
no momento da abordagem.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo à Turma, para que seja 
provido o recurso, nos termos pleiteados. 

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão recursal não merece conhecimento.
O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 dias, conforme estabelecido 

no art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça:
 

A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte Especial, de 
Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação 
do feito em mesa, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
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pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

No caso em apreço, a decisão agravada foi publicada em 9/5/2024, conforme informa 
a certidão de fl. 280, e-STJ. A petição de agravo, porém, foi protocolizada apenas em 21/5/2024, 
isto é, quando já transitado em julgado o feito e inclusive baixado à origem (e-STJ, fl. 284). 

Vale salientar que "[a] simples juntada de atestado médico, sem a comprovação de 
absoluta impossibilidade do exercício da profissão ou de substabelecimento de mandato, não 
configura justa causa para a devolução do prazo recursal" (AgRg no AREsp n. 2.066.291/AM, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

No mesmo sentido:
 

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
1. São intempestivos os embargos de declaração opostos após o prazo de 5 (cinco) 
dias previsto no art. 1.023 do CPC/2015.
2. A jurisprudência desta Corte entende que não constitui, por si só, justa causa apta a 
devolver o prazo recursal à parte o fato de o advogado juntar atestado médico que 
comprove eventual problema de saúde. Também está assentada no sentido de que a 
doença que acomete o advogado somente se caracteriza como justa causa, a ensejar a 
devolução do prazo, quando o impossibilita totalmente de exercer a profissão ou de 
substabelecer o mandato. Precedentes.
3. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.449.743/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. ATESTADO MÉDICO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO OU DE SUBSTABELECIMENTO DO MANDATO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL TAMBÉM INTEMPESTIVO. NÃO OBSERVADO O 
PRAZO DE 15 DIAS CORRIDOS.
1. "A simples juntada de atestado médico, sem a comprovação de absoluta 
impossibilidade do exercício da profissão ou de substabelecimento de mandato, não 
configura justa causa para a devolução do prazo recursal" (AgRg no AREsp n. 
2.066.291/AM, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 8/8/2022.) 2. No caso dos autos, não foi demonstrada a absoluta 
impossibilidade do exercício da profissão ou de substabelecimento de mandato 
durante a fluência de todo o prazo recursal atinente ao recurso especial.
3. Não bastasse, também revelou-se intempestivo o agravo em recurso especial 
interposto fora do prazo de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c o art. 
1.003, § 5º, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de 
Processo Penal.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.262.833/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 
22/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVIDADE. 
ÚNICO ADVOGADO ACOMETIDO DE DOENÇA. ATESTADO MÉDICO. 
JUSTA CAUSA. NÃO COMPROVAÇÃO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a devolução do prazo 
recursal em razão da apresentação de atestado médico pelo advogado apenas se 
justifica nos casos de absoluta impossibilidade de exercício da profissão ou de 
substabelecer o mandato.
Precedentes.
2. Hipótese em que o causídico não demonstrou a alegada justa causa, pois o atestado 
médico apresentado limita-se a registrar a necessidade de afastamento do trabalho por 
determinado período, que abrangeu os 3 (três) últimos dias do prazo para oposição 
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dos embargos de declaração.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 608.847/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)
 

 
Assim, o atestado ora colacionado (referente a procedimento odontológico datado de 

13/5/2024 - um dia antes do prazo fatal do recurso) não comprova a absoluta impossibilidade do 
exercício da profissão ou de substabelecimento de mandato, nos termos da jurisprudência desta 
Corte. 

Nesse contexto, constata-se a intempestividade do agravo regimental.
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 193.758 / GO
Número Registro: 2024/0047568-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
52501789320238090051 574824965 57482496520238090051

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO FERNANDES ALVES
ADVOGADO : LUAN FELIPE DE SOUZA - GO054994
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO FERNANDES ALVES
ADVOGADO : LUAN FELIPE DE SOUZA - GO054994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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